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Decreto Lei de LIBRAS

Presidéncia da Republica

Casa Civil

Subchefia para Assuntos Juridicos

DECRETO N° 5.626, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2005.

Regulamenta a Lei no 10.436, de 24 de abril de 2002, que disp8e sobre a Lingua Brasileira de Sinais - Libras, e o art. 18
da Lei no 10.098, de 19 de dezembro de 2000.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso das atribuicdes que lhe confere o art. 84, inciso 1V, da Constituicdo, e tendo em
vista o disposto na Lei no 10.436, de 24 de abril de 2002, e no art. 18 da Lei no 10.098, de 19 de dezembro de 2000,

DECRETA:

CAPITULO |
DAS DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 1o Este Decreto regulamenta a Lei no 10.436, de 24 de abril de 2002, e o art. 18 da Lei no 10.098, de 19 de
dezembro de 2000.

Art. 20 Para os fins deste Decreto, considera-se pessoa surda aquela que, por ter perda auditiva, compreende e interage
com o mundo por meio de experiéncias visuais, manifestando sua cultura principalmente pelo uso da Lingua Brasileira
de Sinais - Libras.

Paragrafo Unico. Considera-se deficiéncia auditiva a perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB)
ou mais, aferida por audiograma nas freqiiéncias de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz.

CAPITULO Il
DA INCLUSAO DA LIBRAS COMO DISCIPLINA CURRICULAR

Art. 30 A Libras deve ser inserida como disciplina curricular obrigatéria nos cursos de formacado de professores para o
exercicio do magistério, em nivel médio e superior, e nos cursos de Fonoaudiologia, de instituicdes de ensino, publicas e
privadas, do sistema federal de ensino e dos sistemas de ensino dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios.

§ 1o Todos os cursos de licenciatura, nas diferentes &reas do conhecimento, o curso normal de nivel médio, o curso
normal superior, o curso de Pedagogia e o curso de Educacédo Especial sdo considerados cursos de formacéo de
professores e profissionais da educacao para o exercicio do magistério.

§ 20 A Libras constituir-se-a4 em disciplina curricular optativa nos demais cursos de educagéo superior e na educagéo
profissional, a partir de um ano da publicagédo deste Decreto.

CAPITULO IlI
DA FORMACAO DO PROFESSOR DE LIBRAS E DO INSTRUTOR DE LIBRAS

Art. 40 A formacéo de docentes para o ensino de Libras nas séries finais do ensino fundamental, no ensino médio e na
educacdo superior deve ser realizada em nivel superior, em curso de graduacao de licenciatura plena em Letras: Libras ou
em Letras: Libras/Lingua Portuguesa como segunda lingua.

Paragrafo Unico. As pessoas surdas terdo prioridade nos cursos de formacao previstos no caput.

Art. 50 A formacéo de docentes para o ensino de Libras na educacéo infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental
deve ser realizada em curso de Pedagogia ou curso normal superior, em que Libras e Lingua Portuguesa escrita tenham
constituido linguas de instrucao, viabilizando a formag&o bilingie.

§ 1o Admite-se como formacgao minima de docentes para o ensino de Libras na educacao infantil e nos anos iniciais do
ensino fundamental, a formacé&o ofertada em nivel médio na modalidade normal, que viabilizar a formacéo bilingle, referida
no caput.

§ 20 As pessoas surdas terdo prioridade nos cursos de formagéo previstos no caput.

Art. 60 A formacéo de instrutor de Libras, em nivel médio, deve ser realizada por meio de:

| - cursos de educacéo profissional,

Il - cursos de formagé&o continuada promovidos por instituicdes de ensino superior; e

Il - cursos de formagédo continuada promovidos por instituicdes credenciadas por secretarias de educacéo.

§ 1o A formacéo do instrutor de Libras pode ser realizada também por organizac8es da sociedade civil representativa da
comunidade surda, desde que o certificado seja convalidado por pelo menos uma das instituices referidas nos incisos |l
e lll.

§ 20 As pessoas surdas terdo prioridade nos cursos de formagéo previstos no caput.

Art. 70 Nos préoximos dez anos, a partir da publicacéo deste Decreto, caso nédo haja docente com titulo de pos-graduacao
graduacgdo em Libras para o ensino dessa disciplina em cursos de educac¢éo superior, ela podera ser ministrada por
profissionais que apresentem pelo menos um dos seguintes perfis:

| - professor de Libras, usuario dessa lingua com curso de pés-graduacao ou com formacao superior e certificado de
proficiéncia em Libras, obtido por meio de exame promovido pelo Ministério da Educacao;
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Il - instrutor de Libras, usuério dessa lingua com formacao de nivel médio e com certificado obtido por meio de exame de
proficiéncia em Libras, promovido pelo Ministério da Educacéo;

Il - professor ouvinte bilingiie: Libras - Lingua Portuguesa, com pés-graduacao ou formacao superior e com certificado obt
por meio de exame de proficiéncia em Libras, promovido pelo Ministério da Educacéo.

8§ 1o Nos casos previstos nos incisos | e I, as pessoas surdas terdo prioridade para ministrar a disciplina de Libras.

§ 20 A partir de um ano da publicacédo deste Decreto, 0s sistemas e as instituicdes de ensino da educagéo basica e as de
educacdo superior devem incluir o professor de Libras em seu quadro do magistério.

Art. 80 O exame de proficiéncia em Libras, referido no art. 70, deve avaliar a fluéncia no uso, o conhecimento e a
competéncia para o ensino dessa lingua.

§ 1o O exame de proficiéncia em Libras deve ser promovido, anualmente, pelo Ministério da Educacéo e instituicbes de
educacéo superior por ele credenciadas para essa finalidade.

§ 20 A certificagdo de proficiéncia em Libras habilitar o instrutor ou o professor para a fungéo docente.

§ 30 O exame de proficiéncia em Libras deve ser realizado por banca examinadora de amplo conhecimento em Libras,
constituida por docentes surdos e linglistas de instituicbes de educagao superior.

Art. 90 A partir da publicacdo deste Decreto, as instituicdes de ensino médio que oferecem cursos de formacédo para o
magistério na modalidade normal e as instituicdes de educacéo superior que oferecem cursos de Fonoaudiologia ou de
formacao de professores devem incluir Libras como disciplina curricular, nos seguintes prazos e percentuais minimos:

| - até trés anos, em vinte por cento dos cursos da instituicao;

Il - até cinco anos, em sessenta por cento dos cursos da instituicao;

lIl - até sete anos, em oitenta por cento dos cursos da instituicdo; e

IV - dez anos, em cem por cento dos cursos da instituicao.

Paragrafo Unico. O processo de inclusdo da Libras como disciplina curricular deve iniciar-se nos cursos de Educacao
Especial, Fonoaudiologia, Pedagogia e Letras, ampliando-se progressivamente para as demais licenciaturas.

Art. 10. As instituicbes de educagéo superior devem incluir a Libras como objeto de ensino, pesquisa e extensdo nos cursc
de formagéo de professores para a educacgao basica, nos cursos de Fonoaudiologia e nos cursos de Tradugéo e
Interpretag&o de Libras - Lingua Portuguesa.

Art. 11. O Ministério da Educacéo promovera, a partir da publicacdo deste Decreto, programas especificos para a criacdo
cursos de graduacéo:

| - para formacéo de professores surdos e ouvintes, para a educagéao infantil e anos iniciais do ensino fundamental, que
viabilize a educacao bilingue: Libras - Lingua Portuguesa como segunda lingua;

Il - de licenciatura em Letras: Libras ou em Letras: Libras/Lingua Portuguesa, como segunda lingua para surdos;

Il - de formacdo em Traducéo e Interpretacdo de Libras - Lingua Portuguesa.

Art. 12. As instituicdes de educacao superior, principalmente as que ofertam cursos de Educacéo Especial, Pedagogia e
Letras, devem viabilizar cursos de pos-graduacao para a formacéo de professores para o ensino de Libras e sua
interpretacao, a partir de um ano da publicacdo deste Decreto.

Art. 13. O ensino da modalidade escrita da Lingua Portuguesa, como segunda lingua para pessoas surdas, deve ser
incluido como disciplina curricular nos cursos de formacao de professores para a educacao infantil e para os anos iniciais
do ensino fundamental, de nivel médio e superior, bem como nos cursos de licenciatura em Letras com habilitacdo em
Lingua Portuguesa.

Paragrafo Unico. O tema sobre a modalidade escrita da lingua portuguesa para surdos deve ser incluido como
conteudo nos cursos de Fonoaudiologia.

CAPITULO IV
DO USO E DA DIFUSAO DA LIBRAS E DA LINGUA PORTUGUESA PARA O
ACESSO DAS PESSOAS SURDAS A EDUCACAO

Art. 14. As instituicbes federais de ensino devem garantir, obrigatoriamente, as pessoas surdas acesso a comunicacéo, a
informacéo e a educacgédo nos processos seletivos, nas atividades e nos conteddos curriculares desenvolvidos em todos os
niveis, etapas e modalidades de educacéo, desde a educacéo infantil até a superior.

§ 1o Para garantir o atendimento educacional especializado e 0 acesso previsto no caput, as instituicdes federais de
ensino devem:

| - promover cursos de formacédo de professores para:

a) 0 ensino e uso da Libras;

b) a traducéo e interpretacdo de Libras - Lingua Portuguesa; e

¢) o ensino da Lingua Portuguesa, como segunda lingua para pessoas surdas;

Il - ofertar, obrigatoriamente, desde a educacéo infantil, o ensino da Libras e também da Lingua Portuguesa, como
segunda lingua para alunos surdos;

Il - prover as escolas com:

a) professor de Libras ou instrutor de Libras;

b) tradutor e intérprete de Libras - Lingua Portuguesa,;

c) professor para o ensino de Lingua Portuguesa como segunda lingua para pessoas surdas; e

d) professor regente de classe com conhecimento acerca da singularidade linguistica manifestada pelos alunos surdos;

IV - garantir o atendimento as necessidades educacionais especiais de alunos surdos, desde a educacdao infantil, nas salas
de aula e, também, em salas de recursos, em turno contrario ao da escolarizacdo;

V - apoiar, ha comunidade escolar, 0 uso e a difus@o de Libras entre professores, alunos, funcionarios, direcdo da escola
e familiares, inclusive por meio da oferta de cursos;

VI - adotar mecanismos de avaliagdo coerentes com aprendizado de segunda lingua, na correcao das provas escritas,
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valorizando o aspecto semantico e reconhecendo a singularidade linguistica manifestada no aspecto formal da Lingua
Portuguesa;

VII - desenvolver e adotar mecanismos alternativos para a avaliagdo de conhecimentos expressos em Libras, desde que
devidamente registrados em video ou em outros meios eletrénicos e tecnolégicos;

VIII - disponibilizar equipamentos, acesso as novas tecnologias de informagdo e comunicacgao, bem como recursos didatice
para apoiar a educagéo de alunos surdos ou com deficiéncia auditiva.

8§ 20 O professor da educacéo basica, bilingiie, aprovado em exame de proficiéncia em traducéo e interpretacéo de Libras
Lingua Portuguesa, pode exercer a funcéo de tradutor e intérprete de Libras - Lingua Portuguesa, cuja funcédo é distinta da
funcéo de professor docente.

§ 30 As instituicdes privadas e as publicas dos sistemas de ensino federal, estadual, municipal e do Distrito Federal
buscaréo implementar as medidas referidas neste artigo como meio de assegurar atendimento educacional
especializado aos alunos surdos ou com deficiéncia auditiva.

Art. 15. Para complementar o curriculo da base nacional comum, o ensino de Libras e o ensino da modalidade escrita da
Lingua Portuguesa, como segunda lingua para alunos surdos, devem ser ministrados em uma perspectiva dialdgica,
funcional e instrumental, como:

| - atividades ou complementacé&o curricular especifica na educacéo infantil e anos iniciais do ensino fundamental; e

Il - &reas de conhecimento, como disciplinas curriculares, nos anos finais do ensino fundamental, no ensino médio e na
educacdo superior.

Art. 16. A modalidade oral da Lingua Portuguesa, na educacao basica, deve ser ofertada aos alunos surdos ou com
deficiéncia auditiva, preferencialmente em turno distinto ao da escolariza¢do, por meio de a¢fes integradas entre as
areas da saude e da educacéo, resguardado o direito de op¢éo da familia ou do préprio aluno por essa modalidade.

Paragrafo Unico. A definicdo de espaco para o desenvolvimento da modalidade oral da Lingua Portuguesa e a defini¢éo d
profissionais de Fonoaudiologia para atuagdo com alunos da educacéo béasica sdo de competéncia dos érgéos que
possuam estas atribuigBes nas unidades federadas.

CAPITULO V
DA FORMAQAO DO TRADUTOR E INTERPRETE DE LIBRAS - LINGUA PORTUGUESA

Art. 17. A formacéo do tradutor e intérprete de Libras - Lingua Portuguesa deve efetivar-se por meio de curso superior de
Traducéo e Interpretacé@o, com habilitacdo em Libras - Lingua Portuguesa.

Art. 18. Nos préximos dez anos, a partir da publicacéo deste Decreto, a formacao de tradutor e intérprete de Libras - LingL
Portuguesa, em nivel médio, deve ser realizada por meio de:

| - cursos de educacéo profissional,

Il - cursos de extens&o universitéria; e

Il - cursos de formacgédo continuada promovidos por instituicdes de ensino superior e instituicdes credenciadas por secretar
de educacéo.

Paragrafo Unico. A formacé&o de tradutor e intérprete de Libras pode ser realizada por organiza¢gfes da sociedade civil
representativas da comunidade surda, desde que o certificado seja convalidado por uma das instituigdes referidas no
inciso 111

Art. 19. Nos proximos dez anos, a partir da publicacéo deste Decreto, caso ndo haja pessoas com a titulacao exigida para
exercicio da traducao e interpretacao de Libras - Lingua Portuguesa, as instituicdes federais de ensino devem incluir, em seus
guadros, profissionais com o seguinte perfil;

| - profissional ouvinte, de nivel superior, com competéncia e fluéncia em Libras para realizar a interpretacdo das duas
linguas, de maneira simultdnea e consecutiva, e com aprovagdo em exame de proficiéncia, promovido pelo Ministério da
Educacéo, para atuacdo em instituicdes de ensino médio e de educagéo superior;

Il - profissional ouvinte, de nivel médio, com competéncia e fluéncia em Libras para realizar a interpretacdo das duas
linguas, de maneira simultanea e consecutiva, e com aprovacédo em exame de proficiéncia, promovido pelo Ministério da
Educacéo, para atuagdo no ensino fundamental;

1l - profissional surdo, com competéncia para realizar a interpretacao de linguas de sinais de outros paises para a Libras,
para atuacdo em cursos e eventos.

Paragrafo Unico. As instituicdes privadas e as publicas dos sistemas de ensino federal, estadual, municipal e do Distrito
Federal buscardo implementar as medidas referidas neste artigo como meio de assegurar aos alunos surdos ou com
deficiéncia auditiva o0 acesso a comunicacao, a informacéo e a educacéo.

Art. 20. Nos préximos dez anos, a partir da publicacdo deste Decreto, o Ministério da Educacao ou instituicdes de ensino
superior por ele credenciadas para essa finalidade promoveréo, anualmente, exame nacional de proficiéncia em tradugéo
e interpretacéo de Libras - Lingua Portuguesa.

Paragrafo Unico. O exame de proficiéncia em traducgédo e interpretacdo de Libras - Lingua Portuguesa deve ser realizado
por banca examinadora de amplo conhecimento dessa funcéo, constituida por docentes surdos, linglistas e tradutores e
intérpretes de Libras de instituicdes de educacédo superior.

Art. 21. A partir de um ano da publicacdo deste Decreto, as instituicdes federais de ensino da educacéo basica e da educe
superior devem incluir, em seus quadros, em todos 0s niveis, etapas e modalidades, o tradutor e intérprete de Libras -

Lingua Portuguesa, para viabilizar o acesso a comunicagéo, a informacéo e a educacgao de alunos surdos.

8§ 1o O profissional a que se refere o caput atuara:

| - nos processos seletivos para cursos na instituicdo de ensino;

Il - nas salas de aula para viabilizar o acesso dos alunos aos conhecimentos e contetdos curriculares, em todas as
atividades didatico-pedagdgicas; e

Il - no apoio a acessibilidade aos servigos e as atividades-fim da instituicdo de ensino.
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§ 20 As instituigfes privadas e as publicas dos sistemas de ensino federal, estadual, municipal e do Distrito Federal
buscardo implementar as medidas referidas neste artigo como meio de assegurar aos alunos surdos ou com deficiéncia
auditiva 0 acesso a comunicacao, a informacéo e a educacao.

CAPITULO VI
DA GARANTIA DO DIREITO A EDUCAGCAO DAS PESSOAS SURDAS OU
COM DEFICIENCIA AUDITIVA

Art. 22. As instituicGes federais de ensino responsaveis pela educacéo basica devem garantir a inclusao de alunos surdos
ou com deficiéncia auditiva, por meio da organizagao de:

| - escolas e classes de educacéo hilinglie, abertas a alunos surdos e ouvintes, com professores bilingles, na educacéo in
€ nos anos iniciais do ensino fundamental;

Il - escolas bilingiies ou escolas comuns da rede regular de ensino, abertas a alunos surdos e ouvintes, para os anos finais
do ensino fundamental, ensino médio ou educacéo profissional, com docentes das diferentes areas do conhecimento,
cientes da singularidade linguistica dos alunos surdos, bem como com a presenca de tradutores e intérpretes de Libras -
Lingua Portuguesa.

§ 1o Sao denominadas escolas ou classes de educacéo bilingtie aquelas em que a Libras e a modalidade escrita da Lingt
Portuguesa sejam linguas de instru¢do utilizadas no desenvolvimento de todo o processo educativo.

§ 20 Os alunos tém o direito a escolarizagdo em um turno diferenciado ao do atendimento educacional especializado para
o desenvolvimento de complementacéo curricular, com utilizag@o de equipamentos e tecnologias de informagéo.

§ 30 As mudancas decorrentes da implementagéo dos incisos | e Il implicam a formalizacéo, pelos pais e pelos préprios
alunos, de sua opcéo ou preferéncia pela educagédo sem o uso de Libras.

§ 40 O disposto no § 20 deste artigo deve ser garantido também para os alunos ndo usuérios da Libras.

Art. 23. As institui¢cdes federais de ensino, de educacgédo bésica e superior, devem proporcionar aos alunos surdos os
servigos de tradutor e intérprete de Libras - Lingua Portuguesa em sala de aula e em outros espagos educacionais, bem
como equipamentos e tecnologias que viabilizem o acesso a comunicagao, a informacéo e a educacéo.

8 1o Deve ser proporcionado aos professores acesso a literatura e informacdes sobre a especificidade linglistica do alunc
surdo.

§ 20 As instituicdes privadas e as publicas dos sistemas de ensino federal, estadual, municipal e do Distrito Federal
buscardo implementar as medidas referidas neste artigo como meio de assegurar aos alunos surdos ou com deficiéncia
auditiva 0 acesso a comunicagao, a informacao e a educagéo.

Art. 24. A programagcéo visual dos cursos de nivel médio e superior, preferencialmente os de formagé&o de professores, na
modalidade de educacéo a distancia, deve dispor de sistemas de acesso a informacao como janela com tradutor e intérprete
de Libras - Lingua Portuguesa e subtitulacdo por meio do sistema de legenda oculta, de modo a reproduzir as mensagens
veiculadas as pessoas surdas, conforme prevé o Decreto no 5.296, de 2 de dezembro de 2004.

CAPITULO VII
DA GARANTIA DO DIREITO A SAUDE DAS PESSOAS SURDAS OU
COM DEFICIENCIA AUDITIVA

Art. 25. A partir de um ano da publicaco deste Decreto, o Sistema Unico de Salde - SUS e as empresas que detém
concessao ou permissao de servicos publicos de assisténcia a saude, na perspectiva da inclusédo plena das pessoas
surdas ou com deficiéncia auditiva em todas as esferas da vida social, devem garantir, prioritariamente aos alunos
matriculados nas redes de ensino da educacéo bésica, a atencao integral & sua saude, nos diversos niveis de
complexidade e especialidades médicas, efetivando:

| - agBes de prevencao e desenvolvimento de programas de salude auditiva;

Il - tratamento clinico e atendimento especializado, respeitando as especificidades de cada caso;

Il - realizacdo de diagndstico, atendimento precoce e do encaminhamento para a area de educacao;

IV - selecdo, adaptacdo e fornecimento de prétese auditiva ou aparelho de amplificagdo sonora, quando indicado;

V - acompanhamento médico e fonoaudiolégico e terapia fonoaudioldgica;

VI - atendimento em reabilitacdo por equipe multiprofissional;

VII - atendimento fonoaudioldgico as criangas, adolescentes e jovens matriculados na educacao basica, por meio de agdes
integradas com a area da educacéo, de acordo com as necessidades terapéuticas do aluno;

VIII - orientac¢des a familia sobre as implicac6es da surdez e sobre a importancia para a criangca com perda auditiva ter, de
seu nascimento, acesso a Libras e a Lingua Portuguesa;

IX - atendimento as pessoas surdas ou com deficiéncia auditiva na rede de servigos do SUS e das empresas que detém
concessdo ou permisséo de servigos publicos de assisténcia a saude, por profissionais capacitados para o uso de Libras
ou para sua traducéo e interpretacéo; e

X - apoio a capacitacéo e formacédo de profissionais da rede de servicos do SUS para o uso de Libras e sua traducao e
interpretacao.

§ 1o O disposto neste artigo deve ser garantido também para os alunos surdos ou com deficiéncia auditiva ndo
usudrios da Libras.

§ 20 O Poder Publico, os 6rgéos da administragcéo publica estadual, municipal, do Distrito Federal e as empresas privadas
gue detém autorizag¢éo, concessao ou permissao de servigos publicos de assisténcia a saude buscardo implementar as
medidas referidas no art. 3o da Lei no 10.436, de 2002, como meio de assegurar, prioritariamente, aos alunos surdos ou
com deficiéncia auditiva matriculados nas redes de ensino da educacéo basica, a atencéo integral a sua saude, nos
diversos niveis de complexidade e especialidades médicas.

CAPITULO VIII
DO PAPEL DO PODER PUBLICO E DAS EMPRESAS QUE DETEM CONCESSAO OU PERMISSAO DE SERVICOS
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PUBLICOS, NO APOIO AO USO E DIFUSAO DA LIBRAS

Art. 26. A partir de um ano da publicacdo deste Decreto, o Poder Publico, as empresas concessionarias de servigos
publicos e os 6rgdos da administracédo publica federal, direta e indireta devem garantir as pessoas surdas o tratamento
diferenciado, por meio do uso e difusédo de Libras e da traducéo e interpretacéo de Libras - Lingua Portuguesa, realizados por
servidores e empregados capacitados para essa fungéo, bem como o acesso as tecnologias de informacéo, conforme
prevé o Decreto no 5.296, de 2004.

8§ 1o As instituicdes de que trata o caput devem dispor de, pelo menos, cinco por cento de servidores, funcionarios e
empregados capacitados para 0 uso e interpretacdo da Libras.

§ 20 O Poder Publico, os 6rgéos da administracao publica estadual, municipal e do Distrito Federal, e as empresas
privadas que detém concesséo ou permissao de servigos publicos buscardo implementar as medidas referidas neste
artigo como meio de assegurar as pessoas surdas ou com deficiéncia auditiva o tratamento diferenciado, previsto no
caput.

Art. 27. No ambito da administracao publica federal, direta e indireta, bem como das empresas que detém concesséao e
permissao de servigcos publicos federais, 0s servigcos prestados por servidores e empregados capacitados para utilizar a
Libras e realizar a traducao e interpretacdo de Libras - Lingua Portuguesa estéo sujeitos a padrdes de controle de
atendimento e a avaliagao da satisfagdo do usuario dos servigos publicos, sob a coordenacado da Secretaria de Gestao do
Ministério do Planejamento, Orcamento e Gestdo, em conformidade com o Decreto no 3.507, de 13 de junho de 2000.

Paragrafo Unico. Cabera a administragao publica no &mbito estadual, municipal e do Distrito Federal disciplinar, em
regulamento préprio, os padrdes de controle do atendimento e avaliacdo da satisfacdo do usuério dos servigos publicos,
referido no caput.

CAPITULO IX
DAS DISPOSICOES FINAIS

Art. 28. Os 6rgaos da administracédo publica federal, direta e indireta, devem incluir em seus orgamentos anuais e
plurianuais dotac¢des destinadas a viabilizar agdes previstas neste Decreto, prioritariamente as relativas a formagao, capacitaga
e qualificacdo de professores, servidores e empregados para o uso e difusdo da Libras e a realizacdo da traducao e
interpretacdo de Libras - Lingua Portuguesa, a partir de um ano da publicacdo deste Decreto.

Art. 29. O Distrito Federal, os Estados e os Municipios, no ambito de suas competéncias, definirdo os instrumentos para a
efetiva implantacédo e o controle do uso e difusdo de Libras e de sua traducéo e interpretacéo, referidos nos dispositivos
deste Decreto.

Art. 30. Os 6rgéos da administragdo publica estadual, municipal e do Distrito Federal, direta e indireta, viabilizardo as acoe
previstas neste Decreto com dotacSes especificas em seus orcamentos anuais e plurianuais, prioritariamente as relativas a
formacao, capacitacdo e qualificacdo de professores, servidores e empregados para o uso e difusdo da Libras e a realizacao dz
traducao e interpretacdo de Libras - Lingua Portuguesa, a partir de um ano da publicacdo deste Decreto.

Art. 31. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicacéo.

Brasilia, 22 de dezembro de 2005; 1840 da Independéncia e 1170 da Republica.

LUIZ INACIO LULA DA SILVA
Fernando Haddad

Este texto ndo substitui o publicado no DOU de 23.12.2005
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